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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0009886-89.2013.815.2001 
ORIGEM: 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital/PB
RELATOR: Juiz Onaldo Rocha de Queiroga, convocado para substituir a 
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: PBPREV - Paraíba Previdência
PROCURADOR: Jovelino Carolino Delgado Neto 
EMBARGADO: Marcos da Silva Linhares
ADVOGADO: Denyson Fabião de Araújo Braga

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTERPOSIÇÃO  FORA  DO  PRAZO
LEGAL.  EXTEMPORANEIDADE  MANIFESTA.  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO.  SEGUIMENTO  NEGADO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557  DO
CPC. 

- “O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal
Federal ou de Tribunal Superior.” (Art. 557, CPC).

- Não se conhece do recurso de embargos declaratórios quando este é
interposto além do prazo legal de 5 dias, ex vi do art. 536 do CPC.

   
Vistos etc.

Cuida-se de embargos  declaratórios  opostos pela  PBPREV – PARAÍBA
PREVIDÊNCIA contra MARCOS DA SILVA LINHARES, buscando reformar acórdão da
Segunda Câmara Cível, f. 85/97, que deu provimento parcial à remessa necessária
e ao recurso apelatório, declarando indevidos os descontos previdenciários sobre o
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terço de férias, plantão extra, gratificação de insalubridade e bolsa de desempenho,
de  modo  que  deverão  ser  restituídos  ao  apelado  tão-somente  os  valores
descontados  relativos  a  tais  verbas,  respeitada  a  prescrição  quinquenal,
observando-se que o desconto previdenciário incidente sobre o terço de férias só é
devido até 2009, uma vez que, a partir do exercício de 2010, deixou de existir tal
cobrança.  Determino,  ainda,  que  o  valor  da  condenação  seja  monetariamente
atualizado de acordo com o INPC, em obediência ao art.  2º da Lei Estadual  n.
9.242/2010, desde a data de cada pagamento indevido (Súmula 162 do STJ), com
a incidência de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, segundo o art.
161, 1º, do CTN, a partir do trânsito em julgado da decisão (Súmula 188 do STJ).”

 
Os embargos declaratórios (f.  99/102) foram interpostos apenas para

fins de prequestionamento da matéria debatida nos autos. 

É o relato necessário.

DECIDO. 

Conforme  dispõe  o  artigo  536  do  Código  de  Processo  Civil,  “Os
embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição dirigida ao juiz
ou relator, com indicação do ponto obscuro, contraditório ou omisso, não estando
sujeitos a preparo.” Outrossim, conforme o art. 188 do CPC, “Computar-se-á em
quádruplo o prazo para contestar e em dobro para recorrer quando a parte for a
Fazenda Pública ou o Ministério Público.”

No caso em tela, o acórdão de f. 85/97, que deu provimento parcial aos
recursos oficial apelatório, foi publicado no Diário da Justiça de 22 de janeiro de
2016 (sexta-feira), começando a fluir o prazo recursal de 10 dias (em dobro – art.
188 do CPC) no  dia 25 de janeiro (segunda-feira) e terminando no dia  03 de
fevereiro de 2016 (quarta-feira). 

Contudo,  os embargos somente foram interpostos no dia 10 de
fevereiro de 2016, no caso, quarta-feira da semana seguinte, conforme chancela
mecânica no frontispício da petição de f. 99, portanto, muito além do prazo limite.
Ademais, não consta que os aclaratórios tenham sido enviados por via postal.

Portanto, o recurso é manifestamente intempestivo.

Quanto à petição de f. 105/109 (Embargos de Declaração) interposta em
10 de fevereiro de 2016 (f. 105), dela não conheço pelo mesmo motivo.
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Isso  posto,  com estas  considerações,  não conheço dos  embargos
declaratórios, face à sua intempestividade, o que faço com base nos artigos 536
e 557, ambos do Código de Processo Civil, negando-lhe seguimento. 

Intimações  necessárias.  Após,  certifique-se  o  trânsito  em  julgado  e
baixem-se os autos à Comarca de origem, com as cautelas de estilo. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 07 de março de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator 


	ADVOGADO: Denyson Fabião de Araújo Braga

